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aos trâmites do incidente de qualificação da insolvência — artº. 233.º, 
n.º 1, al. d).

d) Todos os credores da insolvência podem exercer os seus direitos 
contra o devedor, no caso, sem qualquer restrição — artº. 233.º, n.º 1, 
al. c).

e) Os credores da massa insolvente podem reclamar da devedora os 
seus direitos não satisfeitos — artº. 233.º, n.º 1, al. d).

f) A liquidação da devedora prosseguirá, nos termos gerais — artºs. 
146.º e seguintes do Código das Sociedades Comerciais — artº. 234.º, 
n.º 4 do Código da Insolvência e da Recuperação de Empresa.

31 -12 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria José Costeira. — O 
Oficial de Justiça, Paulo Gomes.

304153626 

 Anúncio n.º 556/2011

Processo: 1302/09.6TYLSB
Insolvência pessoa colectiva (Requerida)

Requerente: Faustino Casimiro Marques
Insolvente: CONSTRIFEDE — Sociedade de Construções, Unipes-

soal, L.da

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que é Insolvente

CONSTRIFEDE — Sociedade de Construções, Unipessoal, L.da, 
NIF — 506135888, Endereço: Rua Sacadura Cabral, 105, 1.º Esq.º, Galiza, 
São João do Estoril, 2765 -350 Estoril e Administradora de Insolvência a 
Dr(a). Ana Rito, Endereço: Rua Quinta das Palmeiras, 28, 2780 -145 Oeiras.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: insu-
ficiência da massa insolvente, nos termos do disposto nos artºs 230.º, 
n.º 1, alínea d) e 232.º n.º 2, do Código da Insolvência e da Recuperação 
de Empresa.

Efeitos do encerramento:
a) O incidente de qualificação da insolvência passa a prosseguir os 

seus termos como incidente limitado — n.º 5 do artº. 232.º do CIRE.
b) Cessam todos os efeitos decorrentes da declaração de insolvên-

cia, designadamente, recuperando a devedora o direito de disposição 
dos seus bens e a livre gestão do negócio, sem prejuízo dos efeitos da 
qualificação de insolvência e do disposto no artº. 234.º do CIRE — artº. 
233., n.º 1, al. a).

c) Cessam as atribuições da Comissão de Credores e o Sr. Adminis-
trador da Insolvência, excepto as relativas à apresentação de contas e 
aos trâmites do incidente de qualificação da insolvência — artº. 233.º, 
n.º 1, al. d).

d) Todos os credores da insolvência podem exercer os seus direitos 
contra o devedor, no caso, sem qualquer restrição — artº. 233.º, n.º 1, al. c).

e) Os credores da massa insolvente podem reclamar da devedora os 
seus direitos não satisfeitos — artº. 233.º, n.º 1, al. d).

f) A liquidação da devedora prosseguirá, nos termos gerais — artºs. 
146.º e seguintes do Código das Sociedades Comerciais — artº. 234.º, 
n.º 4 do Código da Insolvência e da Recuperação de Empresa.

Ao Administrador da Insolvência, foram remetidos os respectivos 
anúncios para publicação.

31 -12 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria José Costeira. — O 
Oficial de Justiça, Paulo Gomes.

304153983 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 557/2011

Processo: 1506/09.1TYLSB — Insolvência pessoa
colectiva (Requerida)

N/Referência: 1767857
Requerente: Discomb — Distribuição de Combustíveis, L.da

Insolvente: Euroletter — Transportes, Unipessoal, L.da

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que são:

Insolvente: Euroletter — Transportes, Unipessoal, L.da, 
NIF — 507132637, Endereço: Rua Cintura do Norte (Á Doca do Poço 
do Bispo), Lisboa, 1950 -408 LISBOA

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: Insufi-
ciência da massa insolvente

Efeitos do encerramento:
O incidente de qualificação passa a prosseguir os seus termos como 

incidente limitado;
Cessam todos os efeitos decorrentes da declaração de insolvência, 

designadamente recuperando a devedora o direito de disposição dos seus 
bens e a livre gestão do negócio, sem prejuízo dos efeitos da qualificação 
de insolvência e do disposto no artigo 234.º do CIRE;

Cessam as atribuições do Sr. Administrador de Insolvência, excepto 
as relativas à apresentação de contas e aos trâmites do incidente de 
qualificação da insolvência

Todos os credores da insolvência podem exercer os seus direitos 
contra a devedora, no caso, sem qualquer restrição;

Os credores da massa insolvente podem reclamar da devedora os seus 
direitos não satisfeitos;

A liquidação da devedora prosseguirá nos termos do regime jurídico 
dos procedimentos administrativos de dissolução e liquidação de en-
tidades comerciais — art. 234.º n.º 4 do CIRE (na versão introduzida 
pelo art. 35.º do Decreto -Lei n.º 76 -A/06 de 29/03/06.

27 -12 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Susana Cabral. — O Oficial 
de Justiça, Carla Stattmiller.

304126726 

 4.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 558/2011

Insolvência pessoa colectiva (Requerida)
Processo: 1023/08.7TYLSB

Insolvente: INOVASON, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados
No Tribunal do Comércio de Lisboa, 4.º Juízo de Lisboa, no dia 

02 -11 -2010, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência da devedora:

INOVASON, L.da, NIF — 504711091, Endereço: Rua Alexandre 
Herculano, N.º 52, Casal de Santo António, 2605 -000 Belas com sede 
na morada indicada.

São administradores da devedora:
Eugénia Flora Conceição Custódio Cardoso, Endereço: Rua Alexandre 

Herculano N.º 52, Casal de Santo António, 2605 -000 Belas
Paulo Morgado Cardoso, NIF — 191597600, Endereço: Rua Alexan-

dre Herculano N.º 52, Casal de Santo António, 2605 -000 Belas a quem 
é fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s).

Para Administrador da Insolvência foi nomeada, por despacho poste-
rior datado de 20/12/2010 a pessoa adiante identificada, indicando -se o 
respectivo domicílio: Dr.ª Maria Alexandra D Oliveira Campos Santos, 
Endereço: Rua Azedo Gneco, 80 — 1.º D, 1350 -039 Lisboa

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea I do artigo 36.º do CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

É designado o dia 17 -01 -2011, pelas 10:30 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).




